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Abstract: Turning the primary contact of the engineering students of the southern region of Rio de Janeiro State to be move alternative of the right-school students from currently integrating the working staff of regional industries, and offering new options of academic formation within current expectations of teaching activities in curricular regular probation, all legal requirements being net, and having in view the excellence of quality of the overall process is the main objective of this proposal. Its main guideline resides in the possibility the newcomer to the superior-level course proceed with his continued formation in curricular regular probation. A competitive differential of this proposal is in offering, from the third term on, general professional formation disciplines of the curricular regular probation and, in the eighth, ninth and tenth terms, specific professional formation disciplines in curricular regular probation. 
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Ensino de Engenharia de Produção / Ensino de Graduação
1. 
INTRODUÇÃO


As atividades profissionais, de um modo geral, e especificamente as engenharias, vêm passando no País, nos últimos anos, por constantes e acentuadas reorientações no sentido de mais integrar o educando à futura vida profissional. Podemos facilmente concluir que realinhamentos nos perfis dos estágios supervisionados curriculares destes curso, e mais especificamente nos cursos de Engenharia de Produção no momento, parecem ser de crítica importância ao sucesso, no que tocar especialmente ao contato mais profundo com as potencialidades exigidas pela futura profissão. A evolução na legislação que rege o Ensino Superior no País Lei 9394/96 (1996), permite às Instituições de Ensino Superior (IES’s) caminhar no sentido de se adaptarem às novas necessidades do conhecimento e do ensino. Basicamente no Brasil, temos três distintas classificações para as IES’s: 1) Faculdades, ou Escolas, ou Institutos; 2) Centros Universitários; 3) Universidades. 


Independentemente de serem mantidas pelo Poder Público ou pela Iniciativa Privada,  no tocante aos estágios supervisionados curriculares, as diretrizes colocadas pela Resolução SESu No 11, de 11 de novembro de 2002, exige um mínimo de 160 (cento e sessenta) horas de estágios, mas provendo a necessária autonomia das IES’s para dispor em regimentos e estatutos as conveniências de seus planejamentos e objetivos, no que tocar às necessidades nos campos do ensino, por estágios supervisionados curriculares.

No documento Diretrizes Curriculares para os Cursos de Engenharia ABENGE (1999), são lançados novos conceitos e princípios relacionados à elaboração de projetos de currículos de engenharia, segundo uma abordagem pedagógica moderna.  A proposta pedagógica para projetos curriculares, de Borges e Neto (2002), que faz considerações críticas sobre o modelo que impõe ao educando atitude passiva no aprendizado, onde o professor é colocado na condição de detentor do conhecimento e tendo então ele, o professor, a ação de transmitir este conhecimento, sem que necessariamente exista uma troca entre educador e educando, parece ser uma boa proposta  alternativa. A centralização do conhecimento somente no educador tem sido o modelo adotado pela grande maioria dos currículos de engenharia, ainda sobre as diretrizes da reforma de 1968 (MEC, 1969), e parecem com pouca possibilidade de sucesso no presente.

Os estágios supervisionados curriculares têm sido, talvez, nos modelos curriculares mais arcaicos, a única oportunidade do educando obter algum aprendizado interativo, onde ele, o educando, tem a oportunidade de ser mais agente que paciente no processo ensino/aprendizagem.  Nos currículos mais modernos das engenharias e da Engenharia de Produção em particular, a parte da formação relacionada ao contacto com o processo produtivo parece ser fator muito crítico ao sucesso.

Os cursos de engenharia da região, de uma forma geral, serão capazes de posicionarem-se para os novos desafios dentro de algumas propostas curriculares que levem em consideração os fatores de agregação de competências advindos dos estágios supervisionados curriculares.
Voltando-se por analisar as mudanças – do ponto de vista da Industrialização – pelas quais tem passado a Região Sul do Estado do Rio de Janeiro nos últimos anos, parece a região manter a tendência de continuar sendo o centro estadual da indústria metal-mecânica.  O novo pólo de tecnologia automotiva, que no momento se forma naquela região do Sul do Estado do Rio de Janeiro e o franco desenvolvimento da indústria aeroespacial do Vale do Paraíba em São José dos Campos - SP, parecem estar trazendo exigências fortes e firmes no tocante à necessidade de contacto do estudante de engenharia com o processo produtivo das empresas, especialmente para adquirir familiaridade com estes processos produtivos e já serem capazes de sentir alguma segurança em ações de engenharia tão logo se graduem. As novas tecnologias de produção industrial seriada inseridas no contexto da competitividade globalizada, levam à conjectura de se isto irá – ou não – influenciar também as indústrias já tradicionalmente instaladas naquela região do Sul do Estado do Rio de Janeiro a caminharem no sentido de alinharem-se às tendências destas novas tecnologias.  Não parece ser fora de contexto pensar que aquelas Indústrias de Novas Tecnologias esperam das escolas de formação em Engenharia da região que estas se alinhem às suas novas necessidades de recursos humanos de forma rápida e eficaz. Para tanto, parece necessário que estas escolas de Engenharia reflitam criticamente as questões relacionadas aos estágios supervisionados curriculares, “a priori” individualmente e “a posteriori’, de maneira mais ampla, sobre a conveniência – ou não – de um tal alinhamento com o moderno processo produtivo. Parece ainda que, o início de reflexão neste sentido, se dê por uma análise de pontos fortes e fracos dos atuais modelos de estágios supervisionados curriculares de cada curso de engenharia oferecido na região à luz destas novas tendências.

Os objetivos do presente trabalho são: 
· Discutir os modelos atuais de Estágios Supervisionados Curriculares dos Cursos de Engenharia de Produção sob a ótica de que estes sejam meras disciplinas curriculares que devam ser integralizadas para obtenção do grau de engenheiro. 

· Apresentar proposta de novas opções de estágios supervisionados curriculares, sob a ótica da formação da competências e desenvolvimento de habilidades com a prática oportunizada pelos estágios curriculares regulares.

· Apresentar propostas no sentido de oportunizar a forma de melhor atender às necessidades de recursos humanos que demanda o setor produtivo da região partindo da observação e da orientação multilateral dos educandos no dia-a-dia do setor produtivo, tendo ele – o estudante –  como ator central do processo. 

2. 
ANÁLISE PRELIMINAR

Na hipótese de que as escolas de engenharia venham a se alinhar à “modernização“ trazida aos processos produtivos, parece lógico inferir-se que os currículos venham a ser flexibilizados neste sentido. Igualmente, parece se fazer oportuna a possibilidade de os estágios supervisionados curriculares também se flexibilizarem.  Para o caso, parece ser razoável propor-se uma nova conceituação nos projetos curriculares dos estágios supervisionados de engenharia, por parte das IES’s da Região do Sul do Estado do Rio de Janeiro, com troca de experiências entre estas IES’s e as empresas produtivas que as cercam. Acompanharia este raciocínio a oferta de projetos curriculares que coloquem a possibilidade de ação conjunta dos educadores, educandos e mercado de trabalho, especialmente permitindo ao educando uma postura ativa no processo de sua formação, tendo inclusive a oportunidade de optar por disciplinas de estágio supervisionado em seu currículo que lhe propiciem competências que ele julgue de utilidade em sua futura – ou presente – vida profissional, além evidentemente de um corpo curricular sólido que possa dar base e sustentação à formação técnica escolhida. 

Uma análise junto às maiores empresas da região, que vem sendo feita desde o ano de 2000, tem indicado no sentido de se concluir que estas empresas, embora atores do processo de estágios supervisionados curriculares, têm sido pouco consultadas no que tange às sugestões de contribuição mais ativa nesta fase de formação dos engenheiros da região.

Os educandos, que também tem sido ouvidos quase que na sua totalidade, têm manifestado opiniões críticas de grande relevância. Uma parte destes, os que estão apenas estagiando e este estágio é o seu primeiro contacto com a vida diária de profissionais de engenharia, têm mostrado grande interesse no assunto, mais como oportunidade profissional do que propriamente como disciplina curricular regular, que tem por isto também um caráter acadêmico, embora em escala menos aparente quando comparadas às outras disciplinas do fluxograma curricular, tais como: cálculo, física, resistência de matérias, engenharia de produtos, etc. Outra parte destes educandos, os que já eram profissionais técnicos das empresas quando ingressaram nos cursos de engenharia, têm mostrado um interesse menos acentuado pela oportunidade de prática, até porque já se sentem à vontade nos processos produtivos, e têm visto mais a questão acadêmica da disciplina como um problema a ser contornado, do que propriamente uma oportunidade que se apresenta ao seu desenvolvimento profissional.

As diretrizes assumidas por premissas em Borges e Vasconcelos (1977), as quais colocam o aprendizado como o propósito central nos cursos de graduação, o desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes como enfoque dos cursos e a busca de um perfil desejado no profissional egresso, podem ser também de grande ajuda nos esforços deste presente trabalho. 

O setor produtivo da região, tem demandado recursos humanos com conhecimento técnico e em engenharia que fundamentalmente são exigidos em suas competências para o Trabalho em Equipes Multidisciplinares, Tomadas de Decisão e Capacidade Técnica para a Solução de Problemas, novamente ponto comum com a proposta de Borges e Neto (2002) para diretrizes de projeto curricular em engenharia, o que no caso dos estágios supervisionados curriculares pode ser um eixo de norteamento para propostas nesta fase de formação do engenheiro. 

O que se busca, em termos de nova proposta, neste trabalho é conciliar as necessidades de recursos humanos do setor produtivo da região com a oportunidade de, via estágio supervisionado curricular, melhor contribuir na formação do Engenheiro de Produção em suas potencialidades, partindo da observação e da orientação multilateral destes educandos no dia-a-dia do setor produtivo, tendo ele – o educando –  como ator central do processo. 
3.
PROPOSTA CENTRADA NO DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES.


Preliminarmente, proceder-se-á uma breve exposição sobre as questões relativas à formação de competências a partir da análise qualitativa dos blocos de disciplinas em um arranjo que permita melhor focar os pontos. Certo é que esta divisão é de natureza meramente didática e tem como ponto central evidenciar as possibilidades de novas oportunidades na mobilidade do ensino de engenharia, tornar os Cursos de Engenharia da Região Sul do Estado do Rio de Janeiro, mais atraentes aos alunos do ensino médio dos Colégios de Aplicação, Colégios e Escolas Técnicas, Profissionais Técnicos que integram os corpos funcionais da Indústria da Região, atender com maior proximidade as necessidades de recursos humanos que buscam as empresas da região e oferecer novas opções de formação acadêmica dentro das expectativas mais atuais de ensino, pesquisa e extensão, resguardada a legislação vigente, com novas propostas, especialmente as que contemplem novos projetos de currículos, visando a excelência na qualidade do processo, conforme proposto por este autor em artigo aceito pelo COBENGE 2003.  

Segue a divisão:

· Disciplinas de formação básica. 

Visam dar aos alunos fundamentos científicos e tecnológicos do curso: Matemática, Física, Expressão Gráfica, etc.

· Disciplinas de formação profissional geral.

Tratam de assuntos que possibilitem a compreensão do “processo de funcionamento”, como por exemplo, dos mecanismos e máquinas, dos fluxos de caixa, etc. 

· Disciplinas de formação profissional específica.

São disciplinas estabelecidas pela própria Instituição e tratam de outros aspectos da formação ligadas às habilitações específicas. 

· Disciplinas de formação complementar.

Representam extensão ou desdobramento das disciplinas de formação básica ou outras de formação profissional específica, que poderão ser ofertadas à educação continuada. 

· Disciplinas de formação avançada e especialização.

Representam extensão ou desdobramento das disciplinas outras da formação, que poderão ser ofertadas à educação continuada recomendadas para aqueles que pretendem, já bacharéis, prosseguir em Pós-Graduação “stricto sensu”.

Assume-se que as disciplinas de estágio supervisionado se enquadram didaticamente com mais propriedade, para o enfoque adotado neste trabalho, na categoria de disciplinas de formação profissional específica, e neste contexto, propõe-se que elas propiciem ao educando desenvolvimento em habilidades específicas, sendo assim, as competências a se desenvolver no educando, ganham o adendum das habilidades específicas.


Tendo como premissa que a primeira disciplina de estágio supervisionado deva ser o veículo de um primeiro contacto do educando com o dia-a-dia da futura profissão de engenheiro, contacto este que deverá ser continuado por mais dois períodos, parece ser de fundamental importância o acompanhamento deste educando de forma multilateral tanto pela escola quanto pela empresa onde ele realiza seu estágio. 


Parece crítico que estes dois atores, escola e empresa, mantenham estritas relações no sentido de muito fortemente buscar a identificação no educando de suas mais marcantes potencialidades, tanto de capacitação técnica – que é agregada pela escola – quanto de natureza humanística, que certamente poderão ser mais facilmente observadas no dia-a-dia de seu estágio na empresa, garantindo-se fundamentalmente que as exposições das observações, tanto por parte da escola quanto da empresa, sejam de caráter estritamente qualitativo e que sejam apresentadas e discutidas com o educando em sala de aula, tendo o educando necessariamente a participação mais ativa da discussão.  Para que este fato se concretize, julga-se necessário que os próprios educandos busquem junto às empresas onde tenham estagiado – ou estejam estagiando –  os pareceres de sua avaliação, traga-os para a escola e os discuta em sala de aula, em sessão para este fim reservada pelas disciplinas de estágio supervisionado, com os professores orientadores da disciplina e que especialmente discuta com seus colegas de disciplina, se assim ele – o educando – julgar conveniente. Se o educando julgar de pouca conveniência discutir sua avaliação, ou mesmo apresenta-la formalmente à escola, deverá ter a liberdade de não o fazer, apresentando somente ao final de cada disciplina o relatório de estágio supervisionado, sendo este – o relatório estágio supervisionado – um complemento considerado indispensável ao cumprimento dos requisitos acadêmicos das disciplinas de estágio supervisionado curricular. 


Ao ator central do processo – o educando – tanto a escola quanto a empresa devem promover ações no sentido de possibilitar-lhe a maior mobilidade possível e completa liberdade para “experimentar” e para “aprender com estas experimentações”.  A escola deve ainda incentiva-lo a expor em sala de aula, com toda a liberdade, os resultados de tais “experimentações”, desta forma possibilitando que estas se transformem, de fato, em experiências agregadas à sua formação.


Podem ser considerados pontos mais fortes da proposta a inclusão do ator empresas como elemento ativo no processo de formação acadêmica dos educandos dos cursos de engenharia, bem como a oportunidade dada aos educandos de exposição em salas de aula das experiências por eles compartilhadas no convívio com engenheiros – e outros profissionais já graduados – do setor produtivo, além da orientação acadêmica das disciplinas de estágio supervisionado, o que já é fato consolidado nos cursos de Engenharia da região.  


Apresentam-se como pontos menos fortes à proposta a necessidade de sensibilizar as empresas sobre a importância de sua participação no processo de formação dos futuros profissionais, dos quais muitos certamente virão a integrar seus quadros profissionais. A administração acadêmica, incluindo acompanhamento de per si dos educandos em sua vida cotidiana com as empresas onde realizam seus estágios e proporcionando espaços em turmas regulares para as exposições e trocas de experiências por parte dos educandos, também não é, ao menos em princípio, tarefa de fácil realização.  

4.
PROPOSTA PARA oportunizar a forma de melhor atender às necessidades de recursos humanos DA REGIÃO.


Este ponto tem sido também foco de observações pelos últimos quatro anos, tendo-se sempre em primeiro plano a formação integral do estudante em tudo o que tocar à formação teórica e prática, tanto nas ciências básicas, quanto nas disciplinas profissionalizantes da engenharia. 


Novamente, a análise de competências agregadas pelos conjuntos de disciplinas dos cursos de engenharia pode ser ferramental de ajuda e de ajuste na tarefa de oportunizar a forma de melhor atender às necessidades de recursos humanos que demanda o setor produtivo da região partindo da observação e da orientação multilateral dos educandos no dia-a-dia do setor produtivo. O caminho que se tem seguido tem sido o de observar-se, junto ao setor produtivo, quais têm sido as mais freqüentes carências na formação profissional do engenheiro de produção, para o que a resposta ao desempenho dos educandos em estágio supervisionado que tem sido dada pelas empresas da região, aliada às opiniões – menos freqüentes – dos ex-alunos, agora engenheiros das mesmas empresas, torna-se uma poderosa ferramenta para ajustes curriculares de dimensão mais ampla. As necessidades do setor produtivo da região, por razões diversas – algumas delas comentadas no início deste trabalho – têm imposto uma forte dinâmica nas necessidades de recursos humanos, especialmente nas sub-árias da engenharia de produção. Tais necessidades têm motivado propostas que tendam a sanar – ou ao menos minimizar – as necessidades que se apresentam para a região. A sensibilidade tem sido mais acentuada nas disciplinas que compõem os conjuntos de formação profissional específica, formação complementar e formação profissional avançada, talvez por que estas representem os aspetos das teorias mais dinâmicas da engenharia de produção. A formação básica e a formação profissional geral têm se mostrado mais estáveis quando observadas pela ótica das necessidades detectadas junto ao setor produtivo da região. 


A proposta de estreitamento da interação com o setor produtivo via ampliação da carga curricular de estágio supervisionado certamente proporcionará à escola um mais amplo horizonte de observação das necessidades e carências na formação do engenheiro, especialmente na formação do engenheiro de produção. 


Os pontos mais fortes desta proposta seria a confiabilidade nos dados coletados junto ao setor produtivo, pois a coleta destes dados pode ser freqüente e até mesmo com período semestral. Além disto seria natural inferir-se que o empenho dos educandos, especialmente os que estiverem em fase de estágio, no que tocasse à busca de soluções para problemas detectados seria muito acentuado, por se tratar de assunto de maior relevância em sua formação profissional. Quanto às empresas, estas já têm se mostrado como os maiores interessados nas soluções de tais problemas, visto estar estas soluções intrinsecamente ligadas ao seu bom desempenho produtivo. 


Pontos menos fortes residem na capacidade da escola em exercer controle efetivo dos dados e de dar respostas em tempo contínuo, face ao fato de que a freqüência de resposta da escola tem sido menos acentuada que as necessidades da produção. 

5.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


A oportunidade para os currículos dos Cursos de Engenharia, e mais especificamente dos Cursos de Engenharia de Produção, da Região do Sul do Estado do Rio de Janeiro em suas disciplinas de estágio supervisionado mais focadas nas oportunidades de formar competências a partir de uma sólida interação com as empresas do setor produtivo local é uma realidade para as escolas da região.  O perfil que parece ser o mais adequado para atender as necessidades e carências do setor produtivo da região é o do engenheiro de produção familiarizado com os equipamentos, com as linhas de produção automáticas e com as tecnologias de processos produtivos mais modernos e que continuem possuidores de elevada qualificação teórica que permita a eles operar e dar manutenção, àquelas linhas de produção. O modelo de estágio supervisionado dos cursos de Engenharia que tem sido oferecidos parecem não estar explorando a oportunidade de interação com o setor produtivo em todas as potencialidades desta interação. Assume-se, no presente trabalho, que as disciplinas de estágio supervisionado se enquadram didaticamente com mais propriedade na categoria de disciplinas de formação profissional específica, e propõe-se que elas propiciem ao educando desenvolvimento em habilidades específicas. O que se busca, em termos de nova proposta, neste trabalho é conciliar as necessidades de recursos humanos do setor produtivo da região com a oportunidade de, via estágio supervisionado curricular, melhor contribuir na formação do Engenheiro de Produção em suas potencialidades, partindo da observação e da orientação multilateral destes educandos no dia-a-dia do setor produtivo, tendo ele – o educando –  como ator central do processo. A integralização de estágios (mínimo de 160 horas aula) dar-se-ia em três disciplinas e ao logo do oitavo, nono e décimo períodos do curso. 
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